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1 APRESENTAÇÃOO presente relatório faz parte dos conteúdos previstos para a 
elaboração do Plano de Manejo da Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 
Cruls, situada na Região Administrativa de Brasília (RA I), nas proximidades do 
Parque Nacional de Brasília, e consubstancia o Encarte 3 ï Diagnóstico 
Socioambiental. 

A Área de Relevante Interesse Ecológico Cruls foi criada por meio do Decreto 
29.651, de 28 de outubro de 2008, e a sua gestão é de competência do Instituto 
Brasília Ambiental ï IBRAM. 

O serviço de elaboração deste plano de manejo foi contratado pela Agência de 
Desenvolvimento do Distrito Federal ï TERRACAP, por meio do Contrato 
NUTRA/PROJU nº 037/2012, no intuito de atender os condicionantes previstos na 
Licença de Instalação 033/2010, fornecida pelo IBRAM, para a implantação do Setor 
de Habitações Coletivas Noroeste no Distrito Federal. 

Este relatório apresenta um diagnóstico detalhado dos aspectos físicos, bióticos e 
socioeconômicos relacionados à unidade de conservação em estudo, tendo sido 
realizado a partir do uso de informações disponíveis na bibliografia especializada, 
assim como, por meio de levantamentos primários realizados em pesquisas de 
campo. 

O conteúdo apresentado neste relatório seguiu as diretrizes expressas no Termo de 
Referência emitido pelo IBRAM e no Plano de Trabalho, este último elaborado 
durante a primeira etapa do trabalho, o que possibilitou direcionar o esforço de 
coleta e de sistematização das informações temáticas produzidas. 

O resultado deste diagnóstico deverá ser apresentado em uma oficina onde serão 
levantadas as dúvidas e os possíveis questionamentos por parte da comissão de 
avaliação do IBRAM, e o seu conteúdo servirá de subsídio para a formulação dos 
programas de gestão previstos para o Plano de Manejo da ARIE Cruls. 
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2 MEIO FÍSICOClima 

A Área de Relevante Interesse Ecológico (Arie) Cruls encontra-se inserida no 
contexto climático do Distrito Federal que, segundo Baptista (1999), caracteriza-se 
como tropical apresentando concentração de precipitação pluviométrica no período 
de verão. Os meses nos quais se concentram os maiores volumes precipitados são 
os de novembro, dezembro e janeiro, e a estiagem ocorre predominantemente nos 
meses de inverno, sendo que o seu ápice ocorre de junho a agosto. Os totais 
pluviométricos e a sua distribuição no tempo são ilustrados na Figura 1 com dados 
coletados na Estação Brasília do INMET (Instituto Nacional de Metereologia). A 
marcha sazonal da temperatura também pode ser visualizada na figura abaixo. 

 

Figura 1: Climograma da Estação Brasília. Fonte: INMET, 2010. 

O Distrito Federal apresenta três tipos climáticos, de acordo com a classificação de 
Köppen: Aw, Cwa e Cwb. 

Ressalta-se que a classificação de Köppen separa o clima mundial em cinco 
grandes grupos (indicado pela primeira letra maiúscula), subdivididos em tipos 
(indicados por uma segunda letra, minúscula, que indica o regime pluviométrico) e 
subtipos (representados por uma terceira letra também minúscula, relacionada à 
temperatura média mensal ou anual do ar nos meses mais quentes). Nesse sentido, 
os três tipos climáticos encontrados no DF são do grupo Tropical, sendo o Aw 
Tropical Típico (conhecido como clima de savana), cuja temperatura no mês mais 
frio é superior a 18°C, e os tipos Cwa e Cwb, Tropicais de Altitude (Figura 2). Quanto 
aos últimos, o que os diferencia é que ambos apresentam temperaturas médias no 
mês mais frio inferior a 18°C. O Cwa no mês mais quente apresenta temperaturas 
superiores a 22°C, enquanto que o Cwb inferior. 
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Figura 2: Mapa de Clima do Distrito Federal, em destaque a ARIE Cruls (em 
vermelho). Fonte: Codeplan, 1984. 

O Aw é característico de cotas altimétrica inferiores a 1.000 metros, nas áreas 
próximas às calhas dos rios principais das bacias hidrográficas. O Cwa ocorre em 
altitudes situadas entre 1.000 e 1.200 metros e está associado ao Pediplano de 
Brasília. Já o Cwb é encontrado acima de 1.200 metros no Pediplano 
Contagem/Rodeador. 

Para análise dos elementos climáticos foram utilizados os dados da Estação Brasília 
do INMET por meio das Normais Climatológicas, que podem ser entendidas como a 
média histórica de trinta anos (1980 a 2010), período em que se pode afirmar, com 
certa acurácia, como é o comportamento climatológico de cada local. A Tabela 1 
apresenta as normais climatol·gicas da esta­«o Bras²lia localizada a 15Á47ô lat.S e 
47Á56ô long.W. 

Tabela 1 - Normais climatológicas registradas pela Estação Brasília. 

Mês 
Precipitação 

(mm) 

Temp. 
Mínima 

(°C) 

Temp. 
Máxima 

(°C) 

Temp
Média 
(°C) 

Velocidade 
dos Ventos 

(m/s) 

Direção 
dos 

Ventos 

UR 
(%) 

Jan 247,4 17,4 26,9 21,2 2,54 Calmo 76 

Fev 217,5 17,4 26,7 21,3 2,43 Calmo 77 

Mar 180,6 17,5 27,1 21,5 2,23 Calmo 76 

Abr 123,8 16,8 26,6 20,9 2,37 E 75 

Mai 38,6 15,0 25,7 19,6 2,43 E 68 

Jun 8,7 13,3 25,2 18,5 2,61 E 61 

Jul 11,1 12,9 25,1 18,3 2,89 E 56 
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Mês 
Precipitação 

(mm) 

Temp. 
Mínima 

(°C) 

Temp. 
Máxima 

(°C) 

Temp
Média 
(°C) 

Velocidade 
dos Ventos 

(m/s) 

Direção 
dos 

Ventos 

UR 
(%) 

Ago 13,9 14,6 27,3 20,3 3,00 E 49 

Set 55,2 16,0 28,3 21,7 2,83 E 53 

Out 166,6 17,4 27,5 21,6 2,53 Calmo 66 

Nov 231,1 17,5 26,6 21,1 2,39 Calmo 75 

Dez 246 17,5 26,2 21,0 2,53 Calmo 79 

Ano 1540,6 16,1 26,6 28,8 2,56 E 
67,
6 

Fonte: INMET, 2010. 

 

2.1.1 Regime de Precipitação 

A espacialização dos totais anuais da precipitação pluviométrica foi obtida por meio 
dos dados apresentados por Baptista (1997) para as Estações Pluviométricas da 
Caesb (Companhia de Águas e Esgotos de Brasília), no período de 1979 a 1995, 
apresentados na Tabela 2. Esses dados foram obtidos na Divisão de Hidrologia da 
Caesb, que os pré-processou, preenchendo as falhas pelo método de médias 
ponderadas pelas distâncias entre a Estação com falhas e as outras limítrofes, que 
possuíam dados. 

Tabela 2 - Média dos totais mensais e anuais de precipitação das Estações 
Pluviométricas da Caesb (1979 - 1995). 

Estação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

ETE Sul 233,4 172,5 192,4 130,9 33,8 11,3 3,4 14,4 54,2 153,2 231,8 226,2 1457,5 

ETE Norte 260,9 176,4 204,0 109,4 32,0 8,1 8,8 17,0 52,3 156,5 208,9 232,9 1467,1 

Contagem 269,6 217,9 246,8 118,7 42,1 9,0 11,8 17,3 44,5 165,8 223,9 271,6 1639,1 

Planaltina 246,3 188,2 203,6 87,9 27,7 8,7 9,2 22,4 41,4 139,0 189,7 225,7 1389,7 

Papuda 244,7 191,3 175,8 94,9 32,7 7,9 8,3 18,3 37,5 135,6 222,2 258,4 1427,8 

Taquara 252,0 200,4 204,4 98,7 34,5 7,2 7,0 12,0 35,5 128,0 202,6 230,3 1412,4 

Área Alfa 237,7 203,6 190,6 119,2 33,8 7,9 6,7 16,7 56,1 127,0 232,5 236,5 1468,2 

Jockey Club 242,1 203,4 183,6 120,4 35,4 8,7 8,6 23,9 49,6 154,3 225,1 249,2 1504,2 

Cabeça de 
Veado 

237,2 176,8 205,8 121,5 36,1 8,1 11,0 17,7 43,1 127,9 245,6 282,0 1512,9 

Paranoá - 
Barragem 

218,0 163,1 192,4 94,3 29,6 12,5 9,0 13,6 30,3 123,2 204,1 211,0 1301,1 

Barreiro DF-
15 

259,0 185,3 218,7 100,0 32,2 10,1 9,2 15,3 48,3 124,3 219,2 237,0 1458,6 

Rio Preto 202,8 171,4 184,0 100,2 24,3 4,8 5,7 16,1 25,6 103,2 182,2 215,1 1235,5 

Gama 262,4 224,8 231,8 113,3 36,9 15,2 9,7 24,4 53,9 144,6 265,0 291,6 1673,7 

Taguatinga 251,0 226,0 206,5 129,4 35,8 9,4 10,4 20,7 47,7 137,5 240,6 273,2 1587,9 

Brazlândia 260,5 214,4 237,4 135,3 33,7 6,9 10,4 20,0 52,4 140,5 218,1 311,2 1640,8 

Descoberto 227,1 201,0 207,5 128,6 24,7 13,1 13,3 17,5 50,1 124,0 214,2 263,0 1484,3 
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Estação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Jatobazinho 275,3 195,2 226,9 151,1 30,0 7,9 8,9 13,1 45,7 161,5 201,1 292,3 1609,0 

Riacho 
Fundo 

231,6 210,7 216,9 122,3 31,1 11,3 11,0 20,7 56,2 144,7 246,8 276,2 1579,6 

Fonte: Baptista, 1997. 

Os totais anuais foram interpolados utilizando-se o método geoestatístico de 
krigagem, por ser considerado um dos mais flexíveis métodos para quaisquer dados 
que apresentem uma estrutura de correlação espacial. O resultado é apresentado na 
Figura 3, sob a forma do mapa de isoietas com variação de 50 mm, por classe. 

 

Figura 3: Mapa de isoietas do Distrito Federal. Fonte: Baptista,1997. 

A distribuição espacial dos totais anuais de precipitação pluviométrica apresenta 
maiores valores nas porções noroeste e sudoeste. A Arie Cruls está inserida em 
uma região cuja variação de precipitação varia em torno de 1.300 a 1.450 mm 
anuais. A variação sazonal da precipitação pluviométrica, apresentada na Tabela 2, 
destaca a atuação no período de verão, a partir de janeiro, da Massa Equatorial 
Continental (MEc) que age sobre quase a totalidade do território nacional e é uma 
massa considerada quente e úmida por ter seu anticiclone ou sua origem na região 
amazônica. Quando da chegada do equinócio de outono, em abril, há uma redução 
da área de atuação da MEc e a região do Distrito Federal sofre influência da Massa 
Tropical Atlântica (MTa), que, apesar de quente e úmida, vai perdendo umidade à 
medida que avança sobre o continente, sendo responsável pelo declínio da 
precipitação pluviométrica. 

No período do solstício de inverno, a partir de julho, a MTa domina quase todo o 
país, chegando à região do DF bem pouco úmida. Além disso, a região sofre a 
atuação da Massa Polar Atlântica (MPa), que apesar de ser oriunda da Depressão 
Antártida e se caracterizar como massa fria e úmida, chega ao Brasil fria e seca 
devido ao longo trecho continental que percorre. Nesse momento do ano, tem-se o 
maior declínio da precipitação e somente com a mudança do solstício de inverno 
para o equinócio de primavera é que as chuvas retornarão em virtude da atuação da 
MEc e da MTa sobre a região do Distrito Federal. 

Sob o aspecto de precipitação pluviométrica, a Estação Brasília registra, sob a forma 
de totais mensais, um regime de chuvas característico da região dos Cerrados, 
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distinto em duas estações bem definidas: verão chuvoso e inverno seco. A Figura 1 
apresenta a variação sazonal do total mensal para a Estação Brasília. 

Conforme pode ser visualizado na Tabela 2 e na Figura 1, o Distrito Federal 
apresenta tendência de declínio dos totais precipitados desde janeiro até atingir o 
menor total precipitado em junho. A partir de então, o período de baixa pluviosidade 
mantém-se até o mês de agosto quando há uma retomada progressiva dos totais 
precipitados. A Estação ETE Norte, de propriedade da Caesb, é a mais próxima da 
Arie Cruls. 

2.1.2 Temperatura 

A temperatura na região do Distrito Federal é influenciada basicamente por dois 
fatores: latitude e altitude. Teoricamente, quanto menor for a latitude, maior será a 
temperatura, pois o local estará mais próximo da linha do Equador, onde o ângulo de 
incidência de radiação solar é praticamente perpendicular à superfície, ou seja, a 
dispersão de calor é menor que em zonas temperadas ou polares. Como o 
aquecimento da atmosfera se dá não pela incidência, mas pela emitância ou 
emissão da onda de calor pela superfície da Terra, os locais de menor altitude são 
mais quentes do que os mais altos, na medida em que a onda emitida vai subindo 
para atmosfera e tem seu calor dissipado. Porém, o controle térmico no DF é 
influenciado pela altitude e, devido às dimensões territoriais reduzidas a variação 
latitudinal não é condicionante. 

O DF est§ situado entre as latitudes 15Á30ô e 16Á03ô Sul, dentro da faixa intertropical. 
Essa posição proporciona um regime térmico médio do tipo Tropical, que oscila 
entre 19° a 22° C. A variação anual está também relacionada com a posição da 
Terra em relação ao plano elipsoidal de translação, ou mais especificamente, às 
quatro estações do ano. É bastante complexa a percepção dos equinócios de 
outono e primavera, pois os solstícios de verão e inverno são bem pronunciados, 
fazendo com que percebamos apenas o verão e o inverno.  

Solstício é a posição da Terra em que um dos hemisférios encontra-se recebendo 
maior intensidade de radiação solar do que o outro e o equinócio é quando os dois 
hemisférios recebem praticamente a mesma intensidade de radiação. Conforme se 
pode analisar na Figura 4, a temperatura média no Distrito Federal segundo 
registros da Estação Brasília tende a um leve aumento de janeiro a março, quando 
decai até os meses de junho e julho, acompanhando a chegada do inverno no 
hemisfério Sul, nos quais se registram os menores valores médios de temperatura. 
Com a chegada do mês de agosto a temperatura tende a crescer, atingindo seu 
ápice no mês de setembro quando há um novo declínio da temperatura média.  

A Figura 4 apresenta ainda, a distribuição mensal das temperaturas mínima e 
máxima da Estação Brasília. Assim como a temperatura média, as temperaturas 
máxima e mínima apresentam-se com as mesmas tendências, variando apenas os 
valores absolutos para cada mês. 
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Figura 4: Variação sazonal das normais de temperaturas mínima, média e máxima 
da Estação Brasília. Fonte: INMET, 2010. 

 

2.1.3 Velocidade e Direção de Ventos 

Embora o clima do Distrito Federal seja classificado como tropical, a percepção 
térmica das pessoas depende da combinação dos diferentes elementos climáticos, 
tais como: temperatura, umidade relativa, pressão de vapor, ventilação e radiação 
solar. Assim, a baixa umidade do ar no período seco, combinada com exposição 
prolongada ao sol, provoca sensação de desconforto. Todavia, este desconforto é 
atenuado pela exposição aos ventos. 

O regime sazonal do Distrito Federal é controlado por massas de ar provenientes da 
zona tropical, com ventos dominantes da componente nordeste a leste, 
responsáveis pelo tempo seco no inverno. No verão, geralmente, os ventos vêm do 
quadrante norte, de pequenas altitudes, que propiciam condições de estabilidade e 
tempo bom. Mudanças bruscas nessas condições ocorrem com a chegada de 
sistemas de circulação ou correntes perturbadas provenientes de oeste e nordeste, 
no final da primavera e no início do verão, cujos ventos provocam chuvas e 
trovoadas.  

A cidade está situada em um sítio convexo e de acordo com a CODEPLAN: 

ñeste s²tio caracteriza-se por estar aberto a toda influência dos 
ventos predominantes, e durante os períodos de calmaria, tem uma 
topografia ideal para promover a drenagem do ar através do sítio da 
cidade... A área do sítio é bem drenada, condição esta que reduzirá a 
umidade a um m²nimoò. 

Assim, ventos moderados e constantes sopram de leste (frequência média anual), 
sendo que são mais constantes nas direções leste e sudeste no inverno e noroeste 
no verão, como mostra a Figura 5. Sua velocidade média anual varia entre 2 e 3 
m/s, sendo caracterizado como brisa (Figura 6). 



Plano de Manejo da ARIE Cruls 
Encarte 3 ï Diagnóstico Socioambiental 
 

18 

 

Figura 5: Rosa dos ventos para Brasília ï Ventos por frequência de ocorrência. 
Fonte: Software Sol-Ar, LABEEE ï UFSC. 

 

 

Figura 6: Rosa dos ventos para Brasília ï Velocidades predominantes por direção. 
Fonte: Software Sol-Ar, LABEEE ï UFSC. 

2.1.4 Umidade do Ar 

Um dos componentes do ar atmosférico é o vapor dô§gua, que representa em m®dia 
1% da composição total do ar. Esse vapor é advindo dos processos de evaporação 
das águas superficiais e subsuperficiais e de evapotranspiração que pode ser 
entendido como a evaporação dos fluidos transpirados pelos vegetais, além da 
evaporação da água no solo. 

A porcentagem de umidade oscila diariamente em função dos períodos de maior ou 
menor temperatura. De acordo com essa oscilação, chega-se à umidade relativa do 
ar que é entendida como a variação percentual do vapor dô§gua na composi­«o do 
ar atmosférico. Por exemplo: 50% de umidade relativa do ar significam que nesse 
momento o valor medido de vapor representa a metade do máximo de vapor que o 
ar suporta, numa dada temperatura, chamado de ponto de saturação. 
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Na região dos cerrados, é muito comum que no período de inverno, principalmente 
nos meses de julho a setembro, a umidade relativa do ar chegue a níveis muito 
baixos. Abaixo de 20% de umidade relativa é o patamar considerado crítico e com 
menos de 12% considera-se como situação de calamidade pública pela Organização 
Mundial de Meteorologia (OMM). É comum que no DF a umidade fique abaixo dos 
20% e, em alguns dias específicos, que ela caia para menos de 12%. 

As normais de umidade relativa do ar para a Estação Brasília oscilam entre 50 a 
80%, aproximadamente, o que representa um declínio normal no inverno para o 
clima Tropical Semiúmido. A visualização dessa tendência pode ser observada tanto 
na Tabela 1, como na Figura 7. 

A oscilação sazonal da umidade pode ser entendida a partir da análise dos dados de 
chuva e do balanço hídrico, ou seja, com o retorno das chuvas em outubro e 
novembro temos o período de recarga de água no solo e, consequentemente, o 
aumento da umidade relativa do ar. 

 

Figura 7: Variação sazonal das normais de umidade relativa do ar da Estação 
Brasília. Fonte: INMET, 2010. 

 

2.2 Geologia 

O Distrito Federal está situado sobre um pacote de rochas metassedimentares que 
foram formadas em um ambiente litorâneo. Posteriormente, os sedimentos 
depositados nesse ambiente foram comprimidos pela colisão de dois continentes, 
gerando o metamorfismo daqueles sedimentos. Esse evento é conhecido como 
Brasiliano e ocorreu entre 1.000 e 650 M.a. atrás (MARINI et al., 1984; PIMENTEL et 
al., 2000).  

No Distrito Federal estão expostas 04 grandes unidades litoestratigráficas de idade 
pré-cambrianas: os Grupos Paranoá, Canastra, Araxá e Bambuí, sendo o Grupo 
Paranoá o de maior representatividade, contribuindo com mais de 65% de todo seu 
território. As relações estratigráficas dessas unidades podem ser observadas na 
Figura 8. 
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Figura 8: Representação da estratigrafia regional do Distrito Federal. 

No âmbito da Arie Cruls ocorrem rochas psamo-pelíticas do Grupo Paranoá, 
atribuídas às unidades MNPpa (Ardósia) e MNPps (Metassiltito Argiloso). A seguir 
são descritas as unidades que ocorrem na poligonal de estudo conforme a 
bibliografia. 

Grupo Paranoá 

O Grupo Paranoá compõe uma sequência areno-argilo-carbonatada de idade 
Meso/Neoproterozóica em torno de 1.100 a 900 M.a. e no Distrito Federal é 
correlacionado ¨s §reas tipo de S«o Jo«o DôAlian­a e Alto Para²so no estado de 
Goiás (DARDENNE & FARIA, 1985; FARIA, 1995). Os sistemas deposicionais 
atribuídos a esse Grupo correspondem as condições marinhas epicontinentais, 
apresentando variação das proporções de materiais psamíticos e pelíticos 
relacionada às variações da profundidade da l©mina dô§gua, em fun­«o de eventos 
de transgressão e regressão marinha (ibidem). 

Faria (1995) propôs uma coluna estratigráfica para o Grupo Paranoá composta por 
11 unidades denominadas informalmente por letras código da base para o topo: SM, 
R1, Q1, R2, Q2, S, A, R3, Q3, R4, PC. No Distrito Federal ocorrem apenas as seis 
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últimas unidades. Na Arie Cruls são encontradas as unidades Ardósias e Metassiltito 
Argiloso: 

¶ Unidade S: com espessuras de até 500 m, é representada por 
metassiltitos argilosos de aspecto maciço e cor cinza esverdeado. Para 
o topo são frequentes intercalações rítmicas de bancos centimétricos de 
quartzitos finos a médios com níveis milimétricos de materiais sílticos e 
argilosos. São comuns estruturas como marcas onduladas, laminações 
plano-paralelas, laminações cruzadas e lentes arenosas nos níveis 
pelíticos. São localmente comuns lentes de calcário de dimensões 
variadas; 

¶ Unidade A: com até 70 m de espessura, é constituída por ardósias 
cinza esverdeadas e vermelhas quando alteradas. Caracteriza-se por 
possuir duas foliações representadas por clivagens ardosianas 
penetrativas. Raramente, ocorrem lentes arenosas. 

 

2.2.1 Contexto Geológico Local 

Para a caracterização geológica local da Arie Cruls foi utilizado como base o mapa 
geológico mais recente do Distrito Federal, disponível no ZEE-DF (no prelo), o qual 
foi atualizado do estudo realizado por Freitas-Silva & Campos (1998), além de 
trabalhos de campo para um maior detalhamento do substrato rochoso. A Figura 9 
representa a geologia da área de estudo. 

 

Figura 9: Mapa geológico da área de estudo. Fonte: ZEE-DF. 
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Durante os trabalhos de campo realizados não foram evidenciados muitos 
afloramentos que permitissem caracterizar o substrato rochoso de forma qualitativa, 
somente a Unidade das Ardósias apresenta afloramento o qual está altamente 
alterado pelos processos intempéricos. 

Unidade MNPpa ï Ardósia 

De acordo com a descrição de Campos (2004) sobre a ocorrência desta unidade no 
contexto do Distrito Federal, a mesma é constituída por ardósias cinza esverdeadas, 
homogêneas, com coloração avermelhada quando alteradas. Seu contato basal com 
a unidade S é transicional. Caracteriza-se por possuir duas foliações representadas 
por clivagens ardosianas penetrativas. Raramente, ocorrem lentes irregulares de 
quartzitos, que ocupam variadas posições estratigráficas. As ardósias apresentam 
reduzida porosidade efetiva o que confere ao seu substrato rochoso uma baixa 
condutividade hidráulica.  

A Unidade A abrange quase toda a poligonal da Arie Cruls e está situada em terreno 
menos movimentado com declividades menores que 10%, estando associada aos 
latossolos vermelhos.  

Na área de estudo foi evidenciado afloramento de ardósia altamente intemperizada, 
localizado em estrada de terra (Figura 10). A rocha é maciça e friável com coloração 
avermelhada devido ao intemperismo químico, não possuindo estruturas 
preservadas. Fragmentos líticos de quartzo e concreções lateríticas ferruginosas 
estão associados a litologia (Figura 11 e Figura 12).  

 

Figura 10: Visão geral de ardósia em estrada de terra na Arie Cruls (Coordenadas: 
187.569 E, 8256377 N). 

Ardósia 
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Latossolo  
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Figura 11: Resquícios da rocha matriz presente na Arie Cruls. Ardósia altamente 
intemperizada e maciça com fragmentos líticos de quartzo e concreções lateríticas 
ferruginosas associados (Coordenadas: 187.569 E, 8256377 N). 

 

Figura 12: Visão de outra porção do afloramento, notar as concreções ferruginosas e 
o contato da rocha com o latossolo vermelho (Coordenadas: 187.569 E, 8256377 N). 
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Unidade MNPps ï Metassiltito Argiloso 

Esta unidade representa a base da estratigrafia do Grupo Paranoá no Distrito 
Federal, onde sua exposição é bastante restrita. Os afloramentos são raros e são 
observados localmente no interior do Domo de Brasília (Freitas-Silva & Campos, 
1998).  

O substrato rochoso é caracterizado por um conjunto de metassiltitos argilosos 
homogêneos com coloração cinza esverdeada a amarelada quando frescos, 
passando a tons rosados e vermelho-escuro com o aumento da alteração 
intempérica (ibidem). 

Na Arie Cruls o metassiltito argiloso ocorre em uma restrita na porção sul da área de 
estudo em um terreno plano a suave ondulado, com declividades variando de 0 a 
8% associado aos latossolos vermelhos. Nos trabalhos de campo não foram 
encontrados afloramentos dessa litologia na área de estudo. 

 

2.3 Geomorfologia 

Considerando a compartimentação geomorfológica do Distrito Federal, a Arie Cruls 
está inserida na macrounidade de Plano Intermediário (Figura 13), a qual apresenta 
uma baixa densidade de drenagem (ZEE-DF). 

A Arie Cruls está situada entre as cotas altimétricas de 1040 e 1120m. O terreno é 
plano a suave ondulado, com declividade entre 0 a 8%. Em algumas porções 
restritas, ao sul da área de estudo, a declividade é mais acentuada variando a 
inclinação do terreno de 8 a 20%, onde o solo está exposto, acarretando no aumento 
dos processos erosivos. A Figura 14 mostra a declividade da área de estudo. 

 

Figura 13: Contexto geomorfológico da Arie Cruls (limite em preto). 
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Figura 14: Declividade da área de estudo. 

 

2.4 Pedologia 

A partir de estudos anteriores e do mapeamento pedológico na Arie Cruls foi 
identificado somente a ocorrência de latossolo vermelho na área de estudo (Figura 
15).  
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Figura 15: Pedologia da Arie Cruls. 

Os latossolos, de acordo com as definições de Embrapa (2009), constituem-se por 
material mineral, com horizonte B latossólico imediatamente abaixo de qualquer um 
dos tipos de horizonte diagnóstico superficial, exceto hístico. Trata-se de solos muito 
evoluídos devido aos intensos processos de intemperização em que o material de 
origem passa por um elevado grau de pedogênese e, por isso, raros são os minerais 
que resistem ao intemperismo. A lixiviação sofrida por esses solos causa a alteração 
dos silicatos e o aumento das concentrações de óxidos e hidróxidos de ferro e 
alumínio. Geralmente, são fortemente ácidos, com baixa saturação por bases, 
distróficos ou alumínicos, e com baixa capacidade de troca de catiônica e, portanto, 
apresentam baixa fertilidade natural. 

Em geral, os latossolos vermelhos e vermelho-amarelos se diferenciam pela cor de 
seu horizonte B: os latossolos vermelhos possuem matiz 2,5YR ou mais vermelho na 
maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA), enquanto os 
vermelho-amarelos têm cores vermelho-amareladas e amarelo avermelhadas, que 
não se enquadram nos latossolos vermelhos e nem nos latossolos amarelos (solos 
com matiz 7,5YR ou mais amarelo na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte 
B (inclusive BA). A diferença de cores desses solos é condicionada pela variação 
mineralógica dos óxidos de ferro: a predominância de goethita nos latossolos 
vermelho-amarelos e de hematita nos latossolos vermelhos. 

O Manual Técnico de Pedologia do IBGE (2007) caracteriza estes solos vermelhos, 
como sendo de grande profundidade, geralmente, homogêneos, de boa drenagem e 
quase sempre com baixa fertilidade natural (demandam correções químicas para 
uso agrícola). A cor varia de tons vermelho-escuro, mais comumente bruno-
vermelho escuro. ñA estrutura ® quase sempre do tipo forte pequena granular com 
apar°ncia de óp· de caf®ô ò (IBGE, 2007). 
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Na área de estudo, o latossolo vermelho é argiloso a franco arenoso, com cor 
variando de marrom avermelhado a vermelho escuro (Figura 16 e Figura 17). 

O terreno apresenta uma baixa declividade e o solo apresenta uma ampla cobertura 
vegetal com área verde preservada. Nas proximidades da Arie existe a ocorrência 
de entulhos (Figura 18). Dentro da área de estudo temos a presença de catadores 
de lixo e indígenas (Figura 19 e Figura 20). 

 

Figura 16: Latossolo vermelho de coloração marrom avermelhado. Notar o terreno 
plano a suave ondulado (Coordenadas: 187.089E, 8.256.189N). 
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Figura 17: Latossolo vermelho escuro escavado na poligonal de estudo 
(Coordenadas: 187.394E, 8.256.307N). 

 

Figura 18: Presença de entulhos nos arredores da Arie Cruls (Coordenadas: 
186.862E, 8.255.590N). 
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Figura 19: Placa indicativa de terra indígena dentro da área de estudo 
(Coordenadas: 187.089E, 8.256.189N).  

 

Figura 20: Uma das porções da Arie Cruls de ocupação de tribo indígena 
(Coordenadas: 188.700E, 8.258.804N). 
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2.4.1 Susceptibilidade à erosão 

A erosão é um processo natural que ocorre na superfície terrestre de desagregação, 
decomposição, transporte e deposição de fragmentos de rochas e/ou partículas de 
solos. Os fenômenos climáticos, como ventos, chuvas e variações de temperatura 
agem sobre as feições do terreno e formam as paisagens, de maneira natural e 
harmônica. Além disso, o uso e a ocupação do solo também influenciam na 
característica dos solos, onde terrenos desnudos e sobre intensa e considerável 
ação antrópica têm seus processos erosivos amplificados e/ou favorecidos. 

Com isso ocorre a perda de solos férteis, a poluição da água, o assoreamento dos 
cursos d'água e reservatórios e a degradação e redução da produtividade global dos 
ecossistemas terrestres e aquáticos.  

Alvarenga & Souza (1997) consideram que a erosão é causada pela perda 
diferenciada de solo em função de sua variabilidade, onde as taxas de perdas vão 
depender de sua susceptibilidade à erosão. Os solos podem ser mais ou menos 
susceptíveis, dependendo dos fatores intrínsecos e fatores extrínsecos. Destacam-
se a pedoforma, textura, estrutura, teor de matéria orgânica, profundidade do solum, 
material de origem, cobertura vegetal, classes de capacidade de uso do solo e as 
técnicas de preparo e de cultivo. 

A erodibilidade do solo representa o efeito integrado dos processos que regulam a 
infiltração de água e a resistência à desagregação e transporte de partículas (LAL, 
1988), referindo-se à sua predisposição natural à erosão. 

A susceptibilidade à erosão laminar dos solos identificados na Arie Cruls foi 
estimada, de forma qualitativa, em função do cruzamento das informações de sua 
classificação (tipo do solo), da declividade do terreno (em porcentagem) e da 
interpretação do uso do solo. Para cada um desses parâmetros foram definidos os 
seguintes índices numéricos ponderados:  

Para a determinação da susceptibilidade à erosão foi utilizado como base as 
seguintes informações:  

¶ Base cartográfica em escala 1:1.000; 

¶ Curvas de Nível; 

¶ Hidrografia; 

¶ Malha Viária; 

¶ Declividade; 

¶ Mapa Pedológico do Distrito Federal de autoria da Embrapa na escala 
de 1:100.000 e mapeamento de campo. 

A partir das informações extraídas dos mapas pedológicos, declividade e uso e 
ocupação do solo, determinou-se os pesos para cada um, de acordo com o grau de 
susceptibilidade que os mesmos possam representar. 

Cada condicionante foi dividida em classes de susceptibilidade, de acordo com sua 
estrutura e vulnerabilidade ao movimento de massa. As classes receberam valores 
de 1 (um) a 5 (cinco), dependendo da intensidade do risco. Quanto menor o valor da 
classe, menor será o risco. 
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Tipos de Solo 

O latossolo vermelho é a classe de solo encontrada na área de estudo. As principais 
variáveis relacionadas aos solos, que influenciam a erosão são a textura, a 
profundidade e a permeabilidade (FARIA, 2001). 

De acordo com Cunha (2006), os latossolos possuem reduzida susceptibilidade à 
erosão, uma vez que apresentam boa permeabilidade e drenabilidade a qual 
garantem, na maioria dos casos, uma boa resistência à erosão. 

Porém, nos latossolos, os cuidados com a erosão não são menos importantes, pois 
eles apresentam uma estrutura granular cujo comportamento hídrico é semelhante à 
areia (REATTO et al., 1998). Pelo contrário, há grande possibilidade de 
desenvolvimento de ravinas e voçorocas por apresentarem extensa profundidade, 
que facilita o aprofundamento erosivo e a interceptação do lençol freático, 
desenvolvendo fenômenos de piping (processos de erosão interna no solo). 

Nesse contexto, a Tabela 3 a seguir apresenta o resumo da fragilidade dos tipos de 
solo à erosão e os pesos associados. 

Tabela 3 - Fragilidade dos tipos de solo. 

 

Declividade 

O relevo é o conjunto de formas que modela a superfície da crosta terrestre. De 
acordo com a Embrapa (1999), o relevo pode ser classificado em função da 
declividade, do comprimento da encosta e da configuração superficial dos terrenos, 
que afetam as formas topográficas de áreas de ocorrência das unidades de solo. 
São reconhecidas as seguintes classes de declividade de acordo com a Embrapa: 

Tipo de Solo Fragilidade/Pesos 

Gleissolos - fraca permealibidade e 
textura argilosa média 

1 

Argissolo e NeossolosFlúvico - 
moderada permeabilidade e textura 

argilosa 
2 

Latossolos e Nitossolos - boa 
permeabilidade e textura argilosa 

Plintossolo - fraca permeabilidade e 
textura média a arenosa 

3 

Cambissolo - moderada 
permeabilidade e textura média a 

arenosa 
4 

NeossolosQuartzarênios - 
acentuadamente drenados e textura 

arenosa 
5 
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¶ Relevo Plano: 0 - 3%. 

¶ Relevo Suave Ondulado: 3 - 8%. 

¶ Relevo Ondulado: 8 - 20%. 

¶ Relevo Forte Ondulado: 20 - 45%. 

¶ Relevo Montanhoso: 45 - 75%. 

¶ Relevo Escarpado: > 75%. 

Por intermédio das curvas de nível, foi obtido o mapa de declividade a partir do 
Modelo Digital do Terreno (MDT) utilizando a ferramenta Topo to Raster do software 
ArcGis 10. As classes de declividade foram definidas segundo o tipo de relevo 
existente.  

O volume e a velocidade das enxurradas estão diretamente relacionados ao grau de 
declividade do terreno (BERTONI E LOMBARDI NETO, 1999). Quanto mais íngreme 
for a encosta, mais sujeita será ao desenvolvimento de processos erosivos lineares 
do tipo sulcos e ravinas, que em geral, potencializam o desencadeamento de 
processos de movimento de massa. 

A Tabela 4, a seguir, apresenta os pesos dados às diferentes classes de 
declividade. 

Tabela 4 - Ponderação aplicada às diferentes declividades. 

Declividade Pesos 

0 - 3% 1 

3 - 8% 2 

8 - 20% 3 

20 - 45% 4 

> 45% 5 

Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal 

Para esta etapa, utilizou-se o mapa de uso e ocupação do solo gerado a partir de 
informações obtidas em campo e da classificação das imagens na identificação da 
cobertura vegetal, uso e ocupação existente e praticada na área. 

Segundo Guerra (1998), a cobertura vegetal e, consequentemente, os usos 
aplicados ao solo influem nos processos erosivos através dos efeitos espaciais da 
cobertura, dos efeitos na energia cinética da chuva e através do seu poder de 
formação do húmus, que por sua vez age no teor e estabilidade dos agregados. A 
densidade espacial da cobertura vegetal é fundamental na redução do impacto das 
gotas de chuva, interceptando-as e diminuindo a velocidade com a qual elas 
chegam, impedindo, dessa forma uma maior remoção do solo.  

Desse modo, levando-se em conta tanto o fator cobertura vegetal e uso do solo 
como a relação esperada entre as perdas de solo em um terreno natural, 
urbanizado, agricultado e em um terreno desprotegido, obtemos a ponderação da 
Tabela 5. 
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Tabela 5 - Ponderação aplicada aos tipos de cobertura vegetal e uso do solo. 

Intervalo e Classe de Risco à Erosão Resultante 

Com a identificação dos comportamentos gerais que se tem com a atuação desses 
determinados agentes e lançados os pesos, a interação desses elementos resulta 
na seguinte equação e nos respectivos intervalos:  

 

 

Onde: 

SE - Susceptibilidade à Erosão. 

A - Tipo de Solo. 

B - Declividade. 

C - Uso e ocupação. 

Assim, de acordo com a Tabela 6, relacionam-se os resultados aos respectivos 
intervalos:  

Tabela 6 - Intervalos para classificação quanto ao Risco de Erosão. 

A partir da compilação de todos os dados, foi gerado o mapa de susceptibilidade à 
erosão da Arie Cruls (Figura 21). 

 

Cobertura Vegetal e Uso do Solo Pesos 

Vegetação natural/ Reflorestamento 1 

Chácaras/ Aglomerados Agro-Urbanos 2 

Agricultura Intensiva/ Pastagem/ Pecuária 3 

Áreas Urbanizadas 4 

Solo exposto/ Área Mineradas 5 

Susceptibilidade à erosão Intervalos 

Risco Baixo 1 - 2 

Risco Médio 2 - 3 

Risco Alto 3 - 4 

Risco Muito Alto 4 - 5 

SE = (A + B + C) / 3 
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Figura 21: Susceptibilidade à erosão na Arie Cruls. 
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A integração dos parâmetros analisados resultou na caracterização de uma 
susceptibilidade à erosão baixa em quase toda a área de estudo, concentrada 
principalmente nas áreas de vegetação natural, associadas com os latossolos 
vermelhos em terrenos com declividades baixas (relevo plano a suave ondulado). 

As áreas com susceptibilidade à erosão moderada estão localizadas a sul da Arie 
Cruls, ocorrendo nas porções com solo exposto ou área modificada. A revitalização 
desses locais como, por exemplo, um reflorestamento se faz necessário, pois a 
supressão da cobertura vegetal atribui um maior potencial de desencadear 
processos erosivos. Os latossolos são solos profundos o que facilita o 
aprofundamento erosivo e a interceptação do lençol freático, desenvolvendo 
fenômenos de piping (processos de erosão interna no solo). 

 

2.5 Hidrografia e Recursos Hídricos 

A topografia do Distrito Federal está entre as cotas altimétricas de 1.348 m e 725 m, 
podendo ser considerado um divisor de águas internacionais, pois os rios que nele 
nascem deságuam, após confluírem com outros, fora do território nacional. Esses 
rios que vão compor as importantes bacias são, entre outros: o rio São Bartolomeu, 
o Paranoá e o Descoberto, da bacia do Paraná; o rio Preto, da bacia do São 
Francisco; e o Maranhão, da bacia Araguaia/Tocantins. 

Os ambientes lênticos são em número reduzido no DF, sendo cinco lagoas: Jaburu, 
Bonsucesso, Carás, Bonita e Joaquim Medeiros. E quatro lagos artificiais: 
Queimados, Santa Maria, Descoberto e Paranoá. 

A Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), a Lei n.º 041/1989 (dispõe sobre a 
Política Ambiental do DF) e a Lei nº 512/1993 (dispõe sobre a Política de Recursos 
Hídricos do DF) preveem a adoção de um Sistema de Gerenciamento Integrado dos 
Recursos Hídricos (SGIRH) no DF, organizado de acordo com a Tabela 7. Para tal 
fim, foi proposta uma metodologia para divisão dos recursos hídricos na qual se 
adota a bacia hidrográfica como a unidade central da ação das políticas de 
gerenciamento dos recursos hídricos (ARAÚJO NETO & BAPTISTA, 1995). 

Tabela 7 - Sistema de Gerenciamento Integrado dos Recursos Hídricos (SGIRH). 

Região Hidrográfica Bacia Hidrográfica Unidade Hidrográfica 

Bacia do Paraná 

Rio São Bartolomeu 

1 - Pipiripau 
2 - Mestre DôArmas 
3 - Sobradinho 
4 - Paranoá 
5 - Taboca 
6 - Papuda 
7 - Cachoeirinha 
8 - Santana 
9 - Saia Velha / Maria 
Pereira 

Lago Paranoá 

10 - Santa Maria / Torto 
11 - Bananal 
12 - Lago Paranoá 
13 - Ribeirão do Gama 
14 - Riacho Fundo 

Rio Descoberto 15 - Lago Descoberto 
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Região Hidrográfica Bacia Hidrográfica Unidade Hidrográfica 

16 - Dois Irmãos 
17 - Melchior / Belchior 
18 - Buriti 
19 - Engenho das Lages 

Rio Corumbá 
20 - Alagado / Ponte Alta 
21 - Santa Maria 

Rio São Marcos 22 - Samambaia 

Bacia do São Francisco Rio Preto 

23 - Santa Rita 
24 - Jacaré 
25 - São José 
26 - Extrema 
27 - Buriti Vermelho 
28 - Alto Jardim 
29 - Médio Jardim 
30 - Baixo Jardim 
31 - Capão do Lobo 
32 - São Bernardo 

Bacia do Tocantins - 
Araguaia 

Rio Maranhão 

33 - Vereda Grande 
34 - Sonhim 
35 - Palma 
36 - Pedreira 

Fonte: Mapa das Unidades Hidrográficas do Distrito Federal (Iema/Sematec, 1994). 

O Mapa das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento (Iema/Sematec, 1994) do 
SGIRH subdivide o DF em três classes (de diferentes escalas) para o manejo e 
gerenciamento hídrico: 

¶ Região Hidrográfica: consiste em uma divisão em função das grandes 
bacias hidrográficas. A área do DF é dividida em Paraná, São 
Francisco e Tocantins/Araguaia (Figura 22); 
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Figura 22: Regiões Hidrográficas do DF. 

Fonte: Iema/Sematec, 1994.  

¶ Bacias Hidrográficas: essa classe baseia-se na divisão das áreas 
drenadas pelos principais rios da área. O mapa do SGIRH subdivide o 
DF em sete bacias: São Bartolomeu, Lago Paranoá, Descoberto, 
Maranhão, Preto, Corumbá e São Marcos (Figura 23); 
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Figura 23: Bacias Hidrográficas do DF. 

Fonte: Iema/Sematec, 1994. 

¶ Unidades Hidrográficas de Gerenciamento (UHG): adotando-se o 
curso dô§gua principal, as bacias foram subdivididas em trinta e seis 
unidades hidrográficas de gerenciamento (Figura 24). 
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Figura 24: Unidades Hidrográficas de Gerenciamento ï UHG do DF (legenda 
conforme Tabela 7). 

Fonte: Iema/Sematec, 1994. 

Dentro da concepção do SGIRH, a Arie Cruls encontra-se na Região Hidrográfica do 
Paraná, na Bacia Hidrográfica do Paranoá e na Unidade Hidrográfica de 
Gerenciamento Bananal (11). Os principais cursos dô§gua da UHG s«o o Ribeir«o 
Bananal, o Córrego Capão Comprido, o Córrego do Rego, o Córrego do 
Acampamento, o C·rrego Po­o dôanta e o C·rrego Po­o dô§gua. 

Segundo Campos (1999), a quantidade e a qualidade dos recursos hídricos de uma 
bacia dependem diretamente da intensidade, duração e frequência das 
precipitações, da conformação da paisagem, do tipo de solo, da cobertura natural do 
terreno e de como o homem se inserem nesse sistema. 
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2.5.1 Análise Quantitativa dos Recursos Hídricos 

Para a análise dos recursos hídricos serão considerados os parâmetros climáticos 
obtidos pela Estação ETE Norte da Caesb e da Estação Brasília do INMET, além 
dos dados da série histórica de vazão da Estação Bananal ï EPIA 003, localizada no 
limite oeste da Arie. 

A UHG Bananal desenvolve um padrão de drenagem dendrítica ou arborescente, 
que se caracteriza por desenvolvimento semelhante aos galhos de uma árvore, com 
predomínio de rios insequentes, que não apresentam qualquer controle geológico 
visível.  

O controle das vazões na UHG Bananal é determinado parcialmente pelas 
precipitações, sendo que as cheias coincidem com o período do verão quente e 
chuvoso que ocorre de outubro a março. De acordo com a análise do balanço 
hídrico da Estação Brasília, é o momento no qual o solo apresenta reposição dos 
estoques de água e passa a ter excedentes. Já o período de estiagem coincide com 
o período de inverno frio e seco, que ocorre de abril a setembro, e as nascentes são 
alimentadas pelos reservatórios subterrâneos de água.  

A Figura 25 apresenta a vazão média mensal dos anos 1979 a 2005 da Estação 
Bananal ï EPIA 003, além da tendência temporal obtida a partir do ajuste polinomial 
de quarta ordem. Para o período a média foi de 2,24 m³/s, sendo a menor vazão 
média mensal obtida em outubro de 2003 de 0,362 m³/s e a maior, de 9,69m³/s em 
outubro de 1981. Ao analisar a distribuição temporal das vazões médias mensais, 
nota-se uma tendência de redução de vazões de 1980 a 1985. Posteriormente, 
ocorreu um leve aumento nas vazões no período de 1985 a 1994. A partir desse 
momento, as vazões passam a ter uma tendência de diminuir, com acréscimo a 
partir de 2003. 

A precipitação na Estação ETE Norte (Figura 26), a mais próxima da Arie Cruls, 
apresenta inicialmente uma tendência decrescente até o ano 1999. Nos anos 
subsequentes, a precipitação apresenta um trend positivo. 
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Figura 25: Vazão Média Mensal da Estação Bananal ï EPIA 003. 

Fonte: Hidroweb ï Sistema de Informações Hidrológicas da Agência Nacional de 
Águas (ANA). Dados disponíveis em http://hidroweb.ana.gov.br/. Acessado em 
26/11/2012. 

 

Figura 26: Precipitação total mensal da Estação ETE Norte. 

http://hidroweb.ana.gov.br/
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Fonte: Hidroweb ï Sistema de Informações Hidrológicas da Agência Nacional de 
Águas (ANA). Dados disponíveis em http://hidroweb.ana.gov.br/. Acessado em 
26/11/2012. 

Ao correlacionar os dois parâmetros, adotando a vazão média mensal como variável 
dependente da precipitação total mensal (variável independente), encontrou-se, 
após um ajuste exponencial, um coeficiente de determinação de 0,305, o que 
significa que apenas 30,5% da precipitação explicam a vazão, como pode ser visto 
na Figura 27. As maiores vazões médias mensais reduziram o ajuste da função, pois 
os picos de vazão nem sempre ocorrem logo após a precipitação, uma vez que 
dependem da dinâmica hidráulica das zonas de recarga e da reposição dos 
estoques após os períodos de estiagem prolongada comuns no Distrito Federal.  

Além disso, há de se considerar os erros inerentes aos dados disponíveis. A estação 
pluviométrica não tem coincidência geográfica com a estação fluviométrica, podendo 
não haver constância de chuva na bacia onde se fez a extrapolação, conforme 
registros naquele instrumento. Outro ponto que certamente acarreta em erro à 
comparação entre as fontes de dados disponíveis é que se trata de uma estação 
fluviométrica, ou seja, as leituras são feitas analogicamente em dois momentos 
diários. Assim é possível que os horários de picos de cheias não coincidam com os 
horários de leitura.  

 

Figura 27: Dispersão entre vazão média mensal e precipitação total mensal.  

Fonte: Hidroweb ï Sistema de Informações Hidrológicas da Agência Nacional de 
Águas (ANA). Dados disponíveis em http://hidroweb.ana.gov.br/. Acessado em 
26/11/2012. 

As vazões máximas históricas do período de 1978 a 2005 da Estação Bananal ï 
EPIA 003 variaram de 3,48 em junho (estiagem) a 38,2 m³/s em março (cheia), 
conforme apresentado na Figura 28. 

http://hidroweb.ana.gov.br/
http://hidroweb.ana.gov.br/
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Figura 28: Vazões Máximas Históricas da Estação Bananal ï EPIA 003. 

Fonte: Hidroweb ï Sistema de Informações Hidrológicas da Agência Nacional de 
Águas (ANA). Dados disponíveis em http://hidroweb.ana.gov.br/. Acessado em 
26/11/2012. 

2.5.2 Balanço Hídrico 

O balanço hídrico é uma contabilidade de entrada e saída de água no solo que 
permite ao homem planejar melhor seus diversos usos, principalmente o agrícola, 
pois informa o ganho, a perda e o armazenamento de água no solo (BAPTISTA, 
1999). 

O método de cálculo do balanço hídrico utilizado neste estudo foi desenvolvido por 
Thornthwaite e Mather (1955) e consiste na determinação dos excessos e 
deficiências de água no solo e dos índices de aridez, de umidade e do índice hídrico.  

O cálculo do balanço hídrico necessita das informações de precipitação e 
temperatura para posterior determinação das evapotranspirações real e potencial. A 
partir desses dados é possível determinar os excedentes e déficits de água no solo, 
mas para isso é necessário o conhecimento da capacidade de armazenamento de 
água no solo, que varia em função de sua condutividade hidráulica, de sua textura e 
de sua estrutura. Adota-se normalmente para os solos da faixa intertropical o limite 
médio de 100 mm de capacidade de armazenamento. A Tabela 8 apresenta os 
componentes do cálculo do balanço hídrico para a Estação Brasília e Figura 29 
apresenta sua distribuição sazonal. 

 

 

 

 

http://hidroweb.ana.gov.br/


Plano de Manejo da ARIE Cruls 
Encarte 3 ï Diagnóstico Socioambiental 
 

44 

Tabela 8 - Dados climatológicos para balanço hídrico ï Estação Brasília. 

 ETP P-ETP NEG-ACM ARM ALT ETR DEF EXC 

Meses mm mm mm mm mm mm Mm mm 

Janeiro 90.39 151.0 0.0 100.0 0.0 90.4 0.0 151.0 

Fevereiro 84.74 130.0 0.0 100.0 0.0 84.7 0.0 130.0 

Março 93.17 95.7 0.0 100.0 0.0 93.2 0.0 95.7 

Abril 81.34 42.5 0.0 100.0 0.0 81.3 0.0 42.5 

Maio 70.78 -31.5 -31.5 73.0 -27.0 66.3 4.5 0.0 

Junho 58.45 -49.6 -81.1 44.4 -28.6 37.4 21.1 0.0 

Julho 60.09 -48.3 -129.4 27.4 -17.0 28.8 31.3 0.0 

Agosto 78.33 -65.5 -194.9 14.2 -13.2 26.0 52.3 0.0 

Setembro 90.26 -38.4 -233.3 9.7 -4.5 56.4 33.8 0.0 

Outubro 92.78 79.3 -11.6 89.0 79.3 92.8 0.0 0.0 

Novembro 89.04 149.0 0.0 100.0 11.0 89.0 0.0 138.0 

Dezezembro 92.06 156.5 0.0 100.0 0.0 92.1 0.0 156.5 

Ano 981.4 570.6 -681.9 - - 838.4 143.0 713.6 

 

A Figura 29 permite visualizar os períodos de excesso de água no solo, 
correspondentes ao verão e à primavera; a deficiência hídrica, quando a 
evapotranspiração potencial excede a precipitação pluviométrica; e a época de 
recarga do solo, quando a precipitação excede a evapotranspiração potencial. O 
balanço hídrico, de maneira geral, sintetiza o regime climático, bem como a dinâmica 
das vazões anteriormente descritas para a área de estudo.  
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Figura 29: Balanço hídrico da Estação Brasília. 
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2.5.3 Recarga de Aquíferos 

Em escala regional, a recarga nos aquíferos é originária das águas pluviais, seja 
qual for o percurso seguido (drenagens superficiais, lagos e lagoas ou irrigação). 
Cada domínio hidrogeológico tem as suas particularidades de recarga, ditadas pelos 
parâmetros que interferem no processo de infiltração da água superficial, assim 
como pelos seus comportamentos hidrodinâmicos e hidrogeológicos diferenciados. 

No domínio poroso, os mecanismos hidráulicos de recarga estão diretamente 
associados às diferentes características físicas de cada local: geológicas, 
geomorfológicas, topográficas, pedológicas e hidrogeológicas (condutividade 
hidráulica vertical) (CAMPOS & FREITAS-SILVA, 1998). 

O escoamento nos sistemas porosos está relacionado à variação da condutividade 
hidráulica da zona não-saturada. Na zona saturada, a condutividade hidráulica 
determina o fluxo laminar e a sua velocidade, sendo o aquífero do tipo P1 o de maior 
significância, e P4 o de menor valor. 

Por princípio, as áreas mais favoráveis para recarga desse domínio deveriam ser 
protegidas contra interferências danosas e, portanto, vedadas à implantação de 
assentamentos, indústrias poluentes, lixões e aterros sanitários, extração mineral 
para a construção civil e abertura de estradas, por exemplo. Infelizmente, dentre as 
diferentes disponibilidades na região, as áreas mais significativas para a alimentação 
dos aquíferos estão cada vez mais restritas e alteradas ambientalmente, pois são 
também as de maior ocupação por assentamentos populacionais e por plantios 
extensivos. 

Um aquífero fissural tem duas fontes distintas de alimentação: pelas chuvas ou 
pelas águas superficiais (drenagens, lagos, lagoas etc.). A água pluvial cai 
diretamente sobre os afloramentos (o que é insignificante em termos volumétricos) 
ou infiltra-se por intermédio do manto de cobertura (alimentação intermediária). A 
intensidade da recarga dependerá, portanto, do sistema poroso de cobertura, das 
características físicas e estruturais dos litotipos metamórficos, da posição 
geomorfológica e do contato entre os representantes dos domínios.  

Por outro lado, para avaliação das áreas preferenciais de recarga no domínio 
fissural, devem ser considerados os seguintes aspectos:  

¶ Fatores favoráveis: condicionamento litológico (ex: quartzito ou 
metarritmito arenoso); e características estruturais 
(predominância de sistemas rúpteis sobre os dúcteis, freqüência 
de descontinuidades não seladas e grau de cimentação pouco 
elevado). 

¶ Fatores limitantes: áreas com elevado potencial de perda de solo 
por erosão linear e/ou laminar (avaliadas com base na 
integração de dados os mapas pedológico, geomorfológico, de 
declividade e uso e ocupação dos solos); e áreas onde a 
cobertura vegetal foi suprimida. 

No Distrito Federal, o cruzamento das informações contidas nos mapas geológico, 
geomorfológico, pedológico e de riscos de contaminação das águas subterrâneas, 
possibilita a seleção de atuais áreas de recarga que devem ser preservadas 
(CAMPOS & FREITAS-SILVA, 1998). As principais áreas foram identificadas, em 
caráter preliminar, no Mapa Geológico do Distrito Federal (1:100.000), sendo 
confirmadas no Mapa Hidrogeológico de mesma escala (BARROS, 1990) e no mapa 
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específico elaborado por Campos & Freitas-Silva (1998), também em escala 
1:100.000, o qual foi atualizado recentemente no estudo do ZEE-DF (www.zee-
df.com.br).  

Neste caso, os autores consideraram como áreas prioritárias de recarga regional 
toda a faixa de afloramento das unidades R3 e Q3, que formam o subsistema mais 
importante do ponto de vista hidrogeológico e o Sistema Poroso P1, considerando 
sua espessura, composição mineralógica e posicionamento geomorfológico. 

O latossolo vermelho presente na Arie Cruls é pedologicamente atribuído ao 
Sistema Aquífero P1 do Domínio Poroso. Este solo é bem desenvolvido e profundo, 
com boa drenabilidade e permeabilidade. Assim, a condutividade hidráulica pode ser 
considerada moderada, da ordem de a 10-5 m/s a 10-6 m/s. 

A área está situada na macrounidade de Plano Intermediário, entre as cotas 
topográficas de 1040 e 1120m. O terreno é plano a suave ondulado. Assim, a 
recarga subterrânea é favorecida pela compartimentação geomorfológica do local de 
estudo. 

Os condicionantes geomorfológicos, hidrogeológicos e pedológicos presentes na 
Arie Cruls permitiram determinar uma área de recarga subterrânea local, expressa 
na Figura 30. 

Vale salientar que as porções que apresentam solo exposto não são favoráveis para 
recarga subterrânea, já que a supressão vegetal impede uma infiltração eficiente na 
zona vadosa. O solo desprotegido possui um maior risco ao desenvolvimento dos 
processos erosivos como as voçorocas e ravinas. 
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Figura 30: Mapa de recarga subterrânea local proposta para a Arie Cruls. 
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3 MEIO BIÓTICO ï FLORA 

3.1 Introdução 

A ARIE Cruls está situada integralmente no domínio do bioma Cerrado, 
considerado um dos 34 hotspots mundiais para a conservação da biodiversidade 
(MYERS et al., 2005), ou seja, é uma área considerada de alta biodiversidade e 
grande vulnerabilidade, sendo, portanto, uma área prioritária para a 
concentração das ações para conservação. Este bioma ocupa aproximadamente 
dois milhões de quilômetros quadrados, o que representa 23% do Brasil. 

O bioma Cerrado engloba fitofisionomias que variam entre as florestais, as 
savânicas e as campestres. Pelo fato do Distrito Federal localizar-se na área 
núcleo do bioma, é possível encontrar todas as fitofisionomias descritas por 
Ribeiro & Walter (2008), porém as formações rupestres (campo e cerrado), 
matas secas, campo de murundus e veredas são consideradas mais raras e 
possuem ocorrências pontuais dentro do território. 

O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, sendo superado em área apenas 
pela Amazônia Este bioma é o berço das principais bacias hidrográficas 
brasileiras, como Amazônica, do Prata, do Tocantins e do São Francisco, o que 
favorece a biodiversidade e potencial aquífero da região. Segundo Mendonça et 
al. (2008), o Cerrado apresenta elevada riqueza de espécies, totalizando mais 
de 12.000 espécies de plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas e cipós. Além de 
diversas fitofisionomias florestais, savânicas e campestres e alto índice de 
endemismo. 

Neste contexto, os levantamentos de vegetação são fundamentais para os 
planos de manejo em Unidades de Conservação, pois enfocam caracterizar e 
descrever a diversidade de espécies. Para tanto, deve-se identificar as espécies 
prioritárias para a conservação e as espécies ecologicamente importantes para 
os programas de restauração ambiental. Este sistema pode, ainda, fornecer 
informações sobre as principais ameaças no local, tais como: ocorrência de 
espécies invasoras e exóticas, mudanças no uso de terras e outras ameaças. O 
presente trabalho foi conduzido na área de abrangência da Área de Relevante 
Interesse Ecológico (ARIE) Cruls.  

O objetivo do diagnóstico de flora da Área de Relevante Interesse Ecológico 
Cruls, é descrever e caracterizar a cobertura vegetal por meio de técnicas de 
inventário florestal, como forma de gerar subsídios para a elaboração de seu 
Plano de Manejo.  

Os objetivos específicos deste diagnóstico de flora foram: 
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¶ Identificar as fitofisionomias existentes e o grau de influência 
antrópica na área de estudo; 

¶ Apresentar listas florísticas e fitossociológicas aferidas; 

¶ Analisar a estrutura e a similaridade da vegetação; 

¶ Fornecer subsídios técnicos para a elaboração do Plano de 
Manejo. 

 

3.2 Metodologia 

3.2.1 Área de Estudo 

O estudo foi realizado na ARIE Cruls, localizada na Região Administrativa de 
Brasília (RA-I), próxima ao Setor de Habitações Coletivas Noroeste, em 
processo de expansão urbana, situada no Distrito Federal (Figura 31). A ARIE 
Cruls possui área de aproximadamente 55 hectares e uma vegetação composta 
predominantemente por Cerrado sensu stricto. 

Figura 31: Localização da ARIE Cruls em foto aérea de 2009. 

3.2.2 Amostragem e Variáveis 

Foi realizado um inventário florestal de acordo com o método de área fixa, 
lançando-se 10 parcelas temporárias retangulares com tamanho de 0,1 hectares 
cada, ou seja, parcelas de 50m X 20m, totalizando uma área amostrada igual a 
um hectare. O processo de amostragem utilizado foi o casual simples, alocando-
se parcelas aleatórias no sentido oeste-leste. 
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